ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

COTA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 392, DE 2022
AUTOR: Deputado Vinícius Camarinha

OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais da Região de Osvaldo Cruz, com sede naquele Município. 
Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, para que remeta, com a urgência que o caso requer, a documentação a seguir discriminada, a fim de oferecer os elementos necessários à emissão de parecer.

I – Adequação dos relatórios circunstanciados de suas atividades referentes aos 2 anos imediatamente anteriores à formulação da proposição 

Observações: a documentação apresentada é constituída por um único relatório referente ao período de 2020-2022. Não há apresentação circunstanciada, como requer a lei, das atividades em cada um dos anos. Ademais, o relatório concentra-se na apresentação da entidade e em declarações, como metas, visão e missão. A parcela destinada às atividades realizadas é exígua e, o mais importante, não comprova (com fotos, números e detalhamento de ações, ano a ano) o disposto no inciso V do artigo 1º da Lei nº 2.574/1980, a seguir reproduzido “exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial”. Faz-se necessária a comprovação da realização de atividades nos âmbitos e para o público mencionados na lei, portanto.
II – Certificado de inscrição em Conselho Municipal de Assistência Social e/ou de Meio Ambiente, caso haja.  

Observações: o estatuto da entidade (artigo 2º, XIV) afirma que a promoção social e ambiental junto a comunidades rurais carentes é parte de suas finalidades. Caso haja, requer-se a juntada de certificados de inscrição da entidade junto aos Conselhos Municipais de Assistência Social e Meio Ambiente, para atestar sua efetiva atuação nesses âmbitos, não circunscrita aos seus associados e aos dependentes.   

III - Publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior
Observações: a documentação apresentada inclui um balancete analítico, no qual constam informações de receitas e despesas. Todavia, inciso VII do artigo 1º da Lei nº 2.574/1980 é taxativo. Ele requer “publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior”. Há, nos autos, comprovante de publicação pela imprensa do Balanço Patrimonial, mas não do Demonstrativo de Receitas e Despesas, como exige a lei.
Sala das Comissões, 06/10/2022

Deputado Emídio de Sousa 

Relator
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